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    APRESENTAÇÃO




    Esta edição atualizada do livro, originalmente publicada em 2000, nasce do compromisso renovado com a formação docente, crítica e reflexiva, especialmente no contexto das transformações contemporâneas da educação superior. O texto reafirma a importância de que o professor conheça e compreenda profundamente as teorias da aprendizagem — não como um acúmulo de conceitos abstratos, mas como instrumentos para uma prática pedagógica intencional, ética e contextualizada.




    Ao longo das últimas décadas, tem se tornado cada vez mais evidente que o improviso e a intuição, embora presentes na vivência docente, não são suficientes para responder aos desafios da aprendizagem em tempos de fluxos acelerados de informação, múltiplas linguagens e diversidades culturais. A atuação docente exige intencionalidade teórica, metodológica e comunicativa.




    É neste cenário que a didática comunicativa se apresenta como eixo articulador entre o conhecimento e o sujeito que aprende. Mais do que uma opção pedagógica, ela é um modo de mediação que favorece o diálogo, a escuta ativa, a coautoria e o reconhecimento da linguagem como constitutiva dos processos de aprender e ensinar.




    Nesta nova edição, preservam-se as bases conceituais que sustentam a obra original, mas ampliam-se as discussões à luz de novas demandas educacionais, experiências institucionais e aportes teóricos acumulados ao longo da trajetória da autora. O leitor encontrará aqui não apenas reflexões atualizadas sobre o papel docente, mas também sugestões práticas para integrar teoria e ação, reforçando o compromisso com uma educação transformadora.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O docente do ensino superior, de modo geral, é constituído por profissionais liberais com formação stricto sensu, mas, sem formação pedagógica.




    As instituições formadoras, sejam elas presenciais ou a distância, parecem esquecer que são estes indivíduos que formarão outras gerações.




    O interesse por esta pesquisa tem suas raízes tanto em nossa prática docente e pedagógica, quanto em nossa situação de aprendentes.




    Temos percebido, por meio da literatura pertinente e da prática, que um dos grandes problemas da educação se encontra nas estruturas endógena e exógena de nossa formação acadêmica. Porém, ao longo de nossa vida e prática docente pudemos perceber um problema em especial que, geralmente não tem sido citado, qual seja: a falta de alternativas, e/ou oportunidades para a própria formação, devido a distância. Tem alguns que não têm geográfica entre aqueles que querem aprender e aqueles que pretendem ensinar. Por isso, o nosso olhar também para a modalidade a distância.




    A educação a Distância (EaD) através da utilização das TDIC – Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, constitui-se como alternativa para melhor organizar e atualizar a educação na Era Tecnológica, dispondo de novos recursos para os processos de ensino e de aprendizagem, fazendo com que estes se tornem quase presenciais.




    O ensino superior neste momento é privilegiado, pois, a partir destes novos recursos, amplia as possibilidades de programas para a formação e qualificação acadêmica a distância, podendo atender ao aumento crescente da procura de formação, principalmente por aquele público que não pode ser alcançado pela formação presencial. É preciso, porém, refletirmos sobre como esta formação e qualificação deverão ocorrer, pois só o uso das TDIC, tanto na modalidade de ensino presencial, quanto a distância, não garantem nem ensino e nem aprendizagem de qualidade.




    A literatura, ao apontar a estrutura da formação docente como preocupante, deixa de mencionar uma questão singular, ao mesmo tempo que complexa, para o ensino e a aprendizagem, em qualquer nível ou modalidade de ensino: a comunicação entre professores e alunos. Como os professores e alunos têm visto a comunicação? Como a comunicação é entendida no processo de ensino e de aprendizagem? Existe diferença entre transmitir e comunicar conhecimentos? Como (re)construir conhecimentos em uma perspectiva comunicativa? Enfim, a ação docente é, ou poderá ser, uma ação comunicativa? Estas foram e são as angústias que impulsionaram este trabalho.




    Estas questões se apresentam de forma tão impregnada no nosso dia a dia que nos levaram a formular a seguinte hipótese de trabalho: a ação docente, enquanto ação comunicativa que visa ao entendimento, permite a otimização do processo de (re) construção de conhecimentos.




    Enquanto alunos, na graduação, nos sentimos desorientados, menosprezados, insignificantes, ao não conseguirmos nos comunicar, muitas vezes, com nossos professores. Enquanto profissionais, nos sentimos frustrados em não nos fazer entender com nosso aluno; não sabermos como (re)construir conhecimentos, mesmo utilizando, geralmente, a tecnologia intelectual mais primitiva da humanidade: a linguagem.




    Este trabalho é de cunho teórico, e por isso, após uma revisão bibliográfica, selecionamos alguns autores que pudessem contribuir de forma significativa para nossas buscas e reflexões, como, por exemplo: Pierre Lévy, José P. Boufleuer, Juan D. Bordenave, Adair M. Pereira, Jimeno J. Sacristán, Péres A. I. Gómez, Fernando Becker, Capra, George Siemens e Stephen Downes, entre tantos outros.




    A grande maioria destes autores nos mostra que o trabalho docente em qualquer nível precisa urgentemente de uma reflexão sobre sua prática. No entanto, foi nas reflexões de Boufleuer que encontramos as mais significativas contribuições para podermos apontar outra possibilidade para o agir docente. Em seu livro, Pedagogia da ação comunicativa: uma leitura em Habermas, Boufleuer estabeleceu como objetivo principal, subsidiar a construção de uma identidade docente, propondo, então, algumas perspectivas teórico-metodológicas para a educação, baseando-se na reflexão filosófica de Habermas. A partir daí, tentamos canalizar a discussão para a ação docente, argumentando que a didática comunicativa poderia mediar os processos de ensino e de aprendizagem, cumprindo assim a finalidade fundamental do trabalho do professor: o ensino. Com isto, partimos de dois pressupostos orientadores: a) aprendizagem, um fenômeno da comunicação; b) conhecimento, uma rede de significados.




    Esta pesquisa inicia suas buscas com uma apresentação sobre o estado da arte, para podermos explicitar como vem sendo tratada a questão do ensino e da aprendizagem, no ensino superior presencial e a distância.




    Buscamos também revisitar algumas teorias da aprendizagem que mais se destacaram na história da educação; suas origens e suas influências sobre as principais tendências pedagógicas brasileiras. O estudo destas teorias nos permitiu compreender a racionalidade subjacente à ação docente.




    Num terceiro momento, procuramos apresentar a didática comunicativa como mediadora entre os processos de ensino e de aprendizagem, no ensino superior presencial e a distância, discutindo a possibilidade de se (re)construir conhecimentos numa perspectiva comunicativa.




    Assim, através desse percurso, nossa reflexão atinge o foco central deste estudo: apresentar a ação docente como uma ação comunicativa.




    Em se considerando a natureza deste trabalho, as reflexões ultrapassam os limites de um estudo acadêmico para constituírem-se em um princípio orientador de nossa prática docente.


  




  

    CAPÍTULO 1




    O ESTADO DA ARTE




     




    1.1 ENSINANDO NO ENSINO SUPERIOR




    O ensino, a pesquisa e a extensão são reconhecidos oficialmente como o conjunto de funções básicas da universidade. São temas provocadores de estudos, visto que:




    O ensino que recebe a maior parte das energias e recursos do sistema universitário, nutre-se principalmente de conhecimentos que vêm de países mais adiantados e em geral têm pouca relação direta com os problemas da comunidade que está inserido.




    A pesquisa estuda problemas relativamente superficiais poucas vezes oferecendo a oportunidade de uma participação significativa dos alunos.




    A extensão universitária, que recebe uma atenção marginal do sistema, leva à comunidade, de forma paternalista e unilateral, os resíduos mais frívolos das preocupações universitárias (Bordenave e Pereira, 2014, p.11).




    Neste trabalho, nossa preocupação dirige-se para investigar o ensino, e nossa atenção estará voltada, principalmente, a quem ensina e como ensina.




    A questão do ensino no nível superior, em relação à formação docente, seja presencial ou a distância, tem sido preocupação tanto de estudos brasileiros como os de Bordenave e Pereira (2014), Luckesi (1997), Libâneo (1996, 2006 e 2018), Machado (1996), Frigotto (1996), Arroyo (1996), Geraldi et al.(1998), Franco (1995), entre outros; e também de estudos estrangeiros como, por exemplo, os de Nóvoa (1992), Gómez (1992), Sacristán (1998) Bigge (1997), Schön (1992) dentre tantos.




    Ainda nos deparamos com um modelo de ensino em que há primazia da transmissão, do repasse, (quando muito) de conhecimentos já elaborados historicamente. Um modelo de ensino sem qualquer preocupação com uma relação comunicativa entre professor e aluno.




    A comunicação em sala de aula se apresenta, geralmente, de forma equivocada, interrompida ou descontextualizada, ou seja, chamamos de comunicação equivocada aquela utilizada pelo professor que deduz que ensina e pelo aluno que não tem coragem de dizer que não aprende. Por comunicação interrompida, aquela em que o professor utiliza a ‘didática do atalho’ de forma que o professor querendo ganhar tempo, dá logo o resultado, a síntese, a conclusão, o modelo, a fórmula, enfim, suprime os processos de ensino e de aprendizagem, ficando livre de perguntas e esclarecimentos conseguindo mais rapidamente ‘cumprir os conteúdos’. E por último, a comunicação descontextualizada, onde o aluno, na maioria das vezes, vai para a escola com uma expectativa de aprender e o professor, ao contrário, não pensa em ensinar o que poderia atender às suas necessidades.




    Os professores, na sua grande maioria, por acharem que é deles o poder da palavra, falam por falar, muitas vezes, esquecendo-se de que poderiam ajudar o aluno na decifração, na construção da representação mental do objeto em estudo, por exemplo, e o resultado disso todos nós já conhecemos.




    Lévy (1993, p. 22) diz que: “O sentido emerge e se constrói no contexto [...] ‘no entanto, é necessário que a comunicação dentro da sala de aula, ou fora dela, venha contribuir para tal situação, e não o oposto, quando temos professores que se sentem como’ [...] o único sujeito, o magister, o mestre que fala, diz verdades já prontas, estruturadas, indiscutivelmente certas e detém os critérios incontestáveis do certo e do errado” (Luckesi et al., 1997, p. 40).




    Sabemos quantos seriam os exemplos que poderíamos apresentar, no entanto, este não é o momento. O que merece maior consideração é começarmos a entender o que acontece com o processo de ensino, na escola, e aqui, em especial, na universidade.




    O ensino tem representado, ainda, o resultado da incorporação de uma racionalidade ultrapassada. Uma racionalidade que indica como condição suficiente a um bom ensino a transmissão de mensagens, ignorando a possibilidade de considerar a comunicação como um processo fertilizador de entendimentos.




    Pensar o ensino implica pensar também no aprender. E sendo no ensino superior, não poderíamos ignorar a formação docente como tempo de ensino e de aprendizagens; de construção e reconstrução de conhecimentos, sempre envolvida com a necessidade de reflexão. Neste sentido, concordamos com Gonçalves e Gonçalves, quando dizem:




    Nossa vivência como professores [...], permite afirmar que a formação do professor universitário precisa ser revista. Acreditamos que também seja este o pensamento de parcela significativa dos docentes universitários que vivem, de fato, a universidade e, tendo o senso de responsabilidade e uma certa sensibilidade, percebem que algo precisa ser feito para melhorar nossa formação e, com isso, o nosso trabalho como docentes universitários. Podemos até mesmo, de um modo generalizante, não saber o que é necessário para melhorar essa formação, mas há a consciência de que algo precisa ser feito nesse sentido (grifos nossos). (Geraldi et al., 1998, p 124).




    Parece-nos possível iniciar com uma reflexão sobre a concepção de conhecimento subjacente aos modelos de ação docente predominantes na universidade.




    Para nós, o momento é de buscas e reflexões, e, nesta trajetória, percebemos que a questão do conhecimento tem sido estudada historicamente de formas distintas, segundo as implicações e necessidades sociais. Esta parece ter sido uma questão polêmica desde a sua origem, na Antiguidade.




    Sabemos que o conhecimento já foi entendido como transmissão hereditária das raças; como qualquer conteúdo necessário para exercitar as faculdades mentais; como um processo natural do desenvolvimento e ainda como diz Machado (1996, p 30): “[...] um bem passível de acumulação, ou um material que preencheria um reservatório [...]”.




    No Brasil, nos anos 1970, aconteceram algumas discussões sobre o modelo tradicional e conteudista. Nos anos 1980, o Construtivismo se popularizou entre educadores, principalmente com a influência de Emília Ferreiro, que trouxe a abordagem psicogenética para o ensino da leitura e escrita. Assim, podemos dizer que este movimento veio, especialmente, com a influência das ideias de Jean Piaget e Lev Vygotsky na educação e que se consolidou com a Reforma Educacional de 1996, impulsionado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96).




    O construtivismo anunciou o conhecimento como uma construção permanente e trouxe muita polêmica no campo educacional. Sabemos o quanto foi confundido, mal compreendido e mal aplicado no trabalho docente, nos diversos níveis de ensino (com exceções), levando-nos a pensar que, se por toda nossa vida escolar fomos levados a receber informações ou conceitos prontos, como, de uma hora para outra, deveríamos ser construtivistas?




    Passamos a entender que não poderíamos construir o conhecimento apenas com treinamentos ou cursos breves e descontínuos. E, naquele panorama, os processos de ensino e de aprendizagem ficaram complicados.




    A questão do construtivismo tornou-se modismo e isso fez com que muitos estudiosos fossem transformados ou se transformassem em construtivistas, apenas por entenderem o conhecimento não mais como uma descoberta, mas como uma construção. Em Machado (1996, p. 265) encontramos que: “[...] a palavra-chave para discutir-se a concepção de conhecimento é, sem dúvida, construção e, em termos epistemológicos, quase não existem mais não-construtivistas. Ainda que em sentidos díspares, quase todos entendem que o conhecimento é algo que se constrói”(grifo nosso).




    Atualmente, com toda a tecnologia que temos à disposição, surge a Teoria Conectivista da Aprendizagem, desenvolvida por George Siemens (2005) e Stephen Downes (2007), que propõem uma abordagem inovadora para entender o processo de aprendizagem no contexto da sociedade digital e em rede. O conectivismo se diferencia de outros movimentos teóricos como o behaviorismo, o cognitivismo e o construtivismo, ao enfatizar a importância da conectividade e do fluxo de informações no aprendizado contemporâneo.




    Antes mesmo destas publicações, Pierre Lévy (1998, p. 28) introduziu o conceito de inteligência coletiva, que se refere a uma forma de conhecimento conectivo. Ele define essa ideia como “[...] uma inteligência distribuída por toda parte, incessantemente valorizada, coordenada em tempo real, que resulta em uma mobilização efetiva das competências.




    Siemens (2004) defendeu a tese de que o conhecimento não estava mais centralizado em uma única pessoa ou instituição, mas espalhado em redes (redes sociais, bases de dados, comunidades virtuais). O aprendizado ocorre por meio da colaboração e da troca de informações (tradução da autora).




    No Brasil, já em 2004, Gonzalez (2004) afirmava que




    [...] a rápida obsolescência do conhecimento é um dos fatores mais impactantes na sociedade atual. O conceito de ‘vida média do conhecimento’ refere-se ao período entre a aquisição de um conhecimento e o momento em que ele se torna ultrapassado. Estima-se que metade do que se sabe hoje não era conhecido há uma década. Além disso, segundo a Sociedade Americana de Treinamento e Documentação (ASTD), a quantidade de conhecimento existente no mundo duplicou nos últimos dez anos e continua a dobrar a cada 18 meses. Diante desse cenário, as organizações tiveram que adotar novas estratégias de formação e treinamento para acompanhar essa constante renovação do saber.




    Isso seria um prenúncio para a Teoria Conectivista no Brasil? Mas a respeito deste assunto, vamos delinear melhor, mais adiante.




    1.2 A AÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRESENCIAL OU A DISTÂNCIA




    Pensar a prática docente no ensino superior requer repensar a nossa profissão e isso implica pensarmos em muitos fatores, em múltiplas situações como, por exemplo: formação, políticas educacionais, currículo, valorização/desvalorização profissional, condições de trabalho, pesquisa na universidade etc.; visto que são essas, entre outras, as variantes mais explicitadas na literatura.




    A docência no ensino superior enfrenta desafios distintos no Brasil e no cenário internacional, refletindo contextos socioeconômicos e culturais variados.




    Nos anos noventa, quando realizamos esta pesquisa pela primeira vez, tínhamos um panorama um pouco diferente em relação à docência no ensino superior, pois a literatura nos trazia questões pertinentes à formação, ao currículo, ao modelo de gestão, do saber, o conteúdo, dentre outros. Hoje, a docência do ensino superior no Brasil ultrapassa os limites daquelas questões, pois lecionar no ensino superior envolve, também, a habilidade de selecionar recursos tecnológicos atuais e criar ambientes de aprendizagem que conduzam o aluno a querer estudar e aprender; ambientes agradáveis, práticos, significativos e envolventes que estimulem os alunos a apreciarem as aulas.




    Na sociedade em que vivemos, com um mercado de trabalho que se expande rapidamente, com desenvolvimento de novas tecnologias e com as expectativas dos estudantes sobre o presente e o futuro, a formação de nível superior precisa inovar, acompanhar a onda, como eles, os alunos, diriam. O professor universitário, comprometido, hoje, corre atrás de práticas para esse novo cenário formativo.




    A docência no ensino superior enfrenta desafios significativos relacionados à formação pedagógica dos professores universitários. Embora a formação científica e técnica seja sólida, há lacunas na preparação pedagógica, o que impacta a eficácia do ensino em sala de aula. Mendonça e Gómez-Galán (2018) ressaltam que a formação dos professores universitários tem privilegiado os aspectos científicos e técnicos em detrimento da preparação pedagógica, comprometendo a qualidade do ensino e a efetividade das práticas em sala de aula. Essa lacuna é particularmente preocupante quando se considera que ensinar não se resume à transmissão de conteúdos, mas envolve uma complexa mediação didática que exige conhecimentos específicos sobre processos de aprendizagem, estratégias metodológicas e relações interpessoais. Nesse sentido, Tardif (2002) contribui ao afirmar que os saberes docentes são plurais e se constituem a partir de diferentes fontes — da formação profissional, da experiência e da prática —, sendo a articulação entre esses saberes o que efetivamente qualifica a docência. Assim, a ausência de uma formação pedagógica consistente não apenas fragiliza a ação docente, mas também impede que o ensino superior avance na consolidação de uma identidade profissional que reconheça a docência como uma prática fundamentada em saberes próprios e não apenas na expertise técnica ou científica do conteúdo ministrado. Além disso, a ampliação do acesso ao ensino superior nas últimas décadas no Brasil representou um avanço importante em termos de democratização educacional. No entanto, esse crescimento não foi acompanhado por políticas estruturais que garantissem condições adequadas de trabalho docente. Como apontam Broch, Breschiliare e Barbosa-Rinaldi (2020), a expansão acelerada das instituições, especialmente no setor privado, implicou aumento das exigências sobre os professores, resultando em sobrecarga de trabalho, contratos precários e intensificação das atividades acadêmicas. Essa realidade compromete diretamente a qualidade da formação oferecida, uma vez que limita o tempo disponível para planejamento, pesquisa e acompanhamento individualizado dos estudantes, elementos fundamentais para uma prática pedagógica comprometida com a excelência acadêmica.




    E, neste cenário, é fundamental que o professor desenvolva competências que contribuam para uma educação de qualidade. O engajamento profissional torna-se necessário mais do que nunca.




    Concordamos com Rodrigues (2024, s/p), quando assevera que




    O educador precisa estar em constante transformação e atualização didática. Deixar de utilizar metodologias tradicionais para inserir outras possibilidades, entre elas, os recursos tecnológicos. Isso significa que se poderia apresentar uma aula que possa atrair a atenção dos alunos, que estão cada dia mais exigentes, sendo necessário se modernizar, pois a revolução tecnológica proporciona constantes modificações.




    São muitos os desafios que os professores enfrentam no Brasil, mas, no cenário internacional, não é diferente, pois é tempo de reflexões e contextos socioeconômicos e culturais variados.




    Ser professor no ensino superior, tanto no Brasil quanto no exterior, envolve uma combinação de formação acadêmica rigorosa, dedicação à pesquisa e ao ensino, e a capacidade de enfrentar desafios contemporâneos em um cenário educacional em constante transformação.




    Neste contexto, repensar a universidade é pensar em oferecer à sociedade uma nova dimensão à política escolar associada a outro projeto de educação. É romper com o pensamento de que a universidade e as instituições escolares, em geral, são, em boa medida, espaços do faz-de-conta.




    A história da universidade brasileira tem sido construída com lutas, crises, derrotas e vitórias, mas como dizia Luckesi lá em 1997 (p. 38): “Todos esses passos e crises do processo deixam evidente que ideias não morrem e que, dialeticamente, o homem inteligente sempre soube construir o novo com as lições incorporadas das refletidas experiências do passado”.




    Este é um dos pensamentos que nos impulsionam, até hoje, e nos fazem acreditar que temos grandes chances de transformar em realidade o sonho de uma universidade que nos possibilite uma nova maneira de refletir, analisar, criar proposições, sugerir e avaliar. Enfim, almejamos uma universidade promotora da construção e divulgação de conhecimentos através de um agir inteiramente comunicativo que prima pelo entendimento; mas este também é outro tema a ser desenvolvido de forma especial, mais adiante.




    No momento não podemos esquecer que a situação da educação brasileira continua a mostrar a necessidade de busca de soluções, para a própria superação a partir da preocupação em pensar novos projetos pedagógicos, principalmente nas escolas públicas, pois segundo Arroyo, “A escola pública é onde se repensa seu sentido e onde se repensa o currículo, onde se repensam projetos” (Arroyo, T. (Ed.), 1996, p. 167). Sem querer entrar no mérito da questão de a escola ser pública ou privada, concordamos com Arroyo no sentido que, apesar de tudo, encontramos na Rede Pública de Ensino professores sérios que ‘carregam’ esta escola ou universidade, procurando mesmo com tantas dificuldades, se qualificarem, aprenderem cada vez mais, para construir melhor a escola e o processo educativo.




    Uma outra fala de Arroyo em 1996 ainda é muito presente, quando ele anunciava sobre a questão do currículo no processo de formação docente, dizendo que




    Um projeto de currículo, de parâmetros é apenas um elemento. Há uma crença quase lógica de que o currículo faz a escola. Essa crença já está superada. O currículo tem importância sim, mas é a prática escolar, que introduz novas dimensões, que terminará construindo um novo projeto de educação. (p. 167)




    Sendo assim, podemos perceber mais uma vez a necessidade de refletirmos sobre nossa prática, sobre nossa ação docente. Ação e reflexão impedem de certa forma o estabelecimento da rotina desgastante e rígida em nossa profissão. Não podemos nos esquecer de que a aprendizagem humana é um processo contínuo de transformações, no qual o educador contribui para o desenvolvimento dos seres humanos que vivem em um mundo de mudanças rápidas e intensas.




    A transformação da sociedade tem permeado a educação com uma tendência reconhecida como neotecnicista, que estaria apontando a era da sociedade do conhecimento, constituída por novos paradigmas e novas práticas educacionais, em que a escola convencional perderia seu lugar. Tendência esta que anuncia teses pós-modernistas, eliminando a formação geral desenvolvida nas escolas convencionais, colocando os alunos em um mundo técnico-informacional, alimentado por imagens e textos. A esse respeito, concordamos com Libâneo, quando ele afirma que




    É indubitável o impacto do desenvolvimento tecnológico atual na vida social e em particular nos processos de formação das pessoas. Mas é uma atitude apressada concluir daí que a instituição escolar estaria incapacitada a ser agente de produção de conhecimento por estar despreparada para atender as exigências do mundo atual ou, ao menos, para utilizar as tecnologias da informação (Libâneo, 2002, p. 52).




    Chamamos a atenção que este pensamento é da década de 60 e que lá já se falava que seria indiscutível o reconhecimento das novas tecnologias como elementos auxiliadores nos processos de ensino e de aprendizagem, na construção/reconstrução de conhecimentos. Na época, o autor já problematizava uma visão reducionista e precipitada que tem ganhado espaço no discurso educacional contemporâneo: a de que a escola estaria superada ou ineficaz diante das transformações tecnológicas. De fato, é inegável o impacto das tecnologias na vida social e nos modos de aprender, comunicar e produzir conhecimento. No entanto, assumir que a escola está automaticamente ultrapassada por não acompanhar a velocidade das inovações digitais é desconsiderar seu papel histórico, social e epistemológico.




    A escola é uma instituição que, embora precise se atualizar, possui uma função formativa que vai além da simples transmissão de informações ou da adaptação a dispositivos. Ela contribui para a construção crítica do conhecimento, para a formação de sujeitos autônomos e para o desenvolvimento de competências que envolvem análise, reflexão, ética e convivência — dimensões nem sempre presentes nas interações digitais espontâneas.




    A crítica embutida na citação chama a atenção para o risco de se desvalorizar a escola enquanto espaço de mediação pedagógica, como se o uso das tecnologias fosse, por si só, suficiente para garantir aprendizagens significativas. Portanto, a questão não é se a escola está ou não preparada, mas como ela pode ressignificar sua prática para integrar criticamente as tecnologias, sem perder de vista seus objetivos educativos essenciais. Diante disso, podemos fazer duas perguntas: (i) Como as instituições escolares podem se apropriar das tecnologias digitais de forma crítica e não meramente instrumental? E (ii) quais são os saberes pedagógicos que a escola precisa preservar diante do avanço tecnológico?




    Neste contexto, torna-se necessário aos professores, rever o conceito de ensino e de aprendizagem e mudarmos as estratégias, a partir de novos paradigmas, que impliquem a mudança da didática e das metodologias de ensino subjacentes à ação docente, visto que tanto a didática como as metodologias são determinadas pela tendência pedagógica em vigor, e essa, pela realidade socialmente constituída.




    Parece-nos impossível falarmos sobre ação docente, sem mencionarmos a didática nos processos de ensino e de aprendizagem. Assmann, na década de 1990, já enfatizava muito bem o aspecto didático quando escreveu:




    Pedagogo e Pedagoga se tornam quem consegue manifestar em seu comportamento docente, e introduzir em suas atividades didáticas, os princípios básicos da morfogênese do conhecimento que são: unidade entre processos vitais e processos cognitivos, interpenetração entre prazerosidade e conhecimento. Uma escola aprendente e pedagoga precisa, portanto, ser a organização de uma ecologia cognitiva onde possa florecer a autoestima de todos os envolvidos nela (Assmann, 1996, p 206).




    Essa citação de Assmann, embora de 1996, continua profundamente atual e necessária, especialmente diante dos desafios contemporâneos enfrentados pela educação. Ele propunha uma compreensão da docência que vai além da técnica e do conteúdo: ser pedagogo é incorporar em sua prática uma visão integradora entre vida, prazer e conhecimento. Essa perspectiva rompe com uma tradição escolar fragmentada, centrada na transmissão mecânica de saberes, e aponta para uma pedagogia mais humanizada, ecológica e afetiva.




    A ideia de ‘morfogênese do conhecimento’ revela que o aprender é um processo vital, orgânico, que envolve o sujeito como um todo — corpo, emoção, razão e contexto. Unir ‘prazerosidade e conhecimento’ é um dos grandes desafios da didática contemporânea, especialmente em um cenário onde o desinteresse estudantil muitas vezes é resultado de experiências escolares desconectadas da vida e do sentido.




    Ao afirmar que uma escola pedagoga é aquela que organiza uma ‘ecologia cognitiva’, Assmann defende uma estrutura escolar que promova relações saudáveis entre os sujeitos, os saberes e o mundo, fortalecendo a autoestima como condição para a aprendizagem significativa. É uma crítica à lógica bancária e autoritária, e uma defesa da escola como espaço de construção conjunta de sentido, acolhimento e emancipação.




    Neste sentido, nosso pensamento encontra apoio em Libâneo (2018) quando ele afirma que, a formação docente deve contemplar duas dimensões essenciais: uma de caráter teórico-científico, voltada para a especialização nas áreas de conhecimento em que o professor atuará; e outra de natureza pedagógica, fundamentada em saberes oriundos da Filosofia, Sociologia, História da Educação e da Pedagogia, os quais contribuem para compreender o fenômeno educativo em seu contexto histórico e social. Além disso, destaca-se a importância de uma formação teórico-prática, voltada ao desenvolvimento das competências profissionais específicas para o exercício da docência, como a Didática, as metodologias de ensino, a Psicologia da Educação e a pesquisa educacional.




    Em vista disto, lembramos o valor de um bom estágio, e a esse respeito, Pimenta (2006) concorda que a vivência no estágio supervisionado é um momento privilegiado para que o futuro professor articule os saberes teóricos e práticos, compreendendo o cotidiano escolar e desenvolvendo sua identidade docente de forma crítica e reflexiva. É no confronto com a realidade da escola e com os desafios da sala de aula que o licenciando começa a construir sua autonomia profissional e a consolidar seus saberes pedagógicos, assumindo progressivamente o papel de educador comprometido com a aprendizagem dos estudantes. A autora reforça seu pensamento a este respeito, dizendo que escolas que não atualizarem seus métodos e professores, ou que conduzirem falsos estágios, como os atuais, devem ser processadas como quem passa cheques sem fundos (idem).




    E o que dizer dos professores das áreas rurais que ficam à mercê de informações geralmente superadas? Os Professores que atuam em áreas rurais muitas vezes enfrentam condições de trabalho marcadas por isolamento geográfico, acesso limitado à formação continuada e à escassez de recursos pedagógicos atualizados. Essa realidade os coloca em desvantagem frente às exigências contemporâneas da educação e, por vezes, à mercê de informações superadas ou descontextualizadas. No entanto, isso não significa falta de competência ou compromisso profissional, mas sim ausência de políticas públicas eficazes de valorização e formação docente no campo.




    Essa situação evidencia uma profunda desigualdade no direito à educação de qualidade e à formação permanente. Como Freire (1996) nos lembra, ensinar exige comprometimento ético com a transformação das condições de injustiça — e, nesse sentido, o abandono formativo dos professores rurais é também um problema de justiça social.




    Além disso, as formações que chegam a esses docentes frequentemente não dialogam com sua realidade sociocultural, o que as torna pouco eficazes. Nóvoa (1992) defende que a formação docente precisa partir da prática e do contexto dos professores, valorizando seus saberes e promovendo um processo dialógico de reconstrução do conhecimento. Quando isso não acontece, o professor do campo é forçado a adaptar-se a modelos urbanos e desconectados de sua realidade local. E o que pode (e deve) ser feito? Entendemos criar políticas públicas específicas de formação continuada para docentes do campo, com uso de tecnologias acessíveis e metodologias que valorizem o saber local, seja uma alternativa, bem como estabelecer redes colaborativas entre professores rurais e instituições de ensino superior, para trocas formativas e produção conjunta de materiais.




    Aos poucos, vamos constatando alguns motivos que, de certa forma, contribuem para agravar a situação em que se encontra o trabalho docente. Aí nos colocamos também como sujeitos do processo.




    Temos percebido ao longo de nossa vida e prática docente que um dos grandes problemas da educação, tanto em nosso país como na maioria do mundo, encontra-se também na falta de alternativas, e/ou oportunidades para a própria formação, devido, muitas vezes, à distância geográfica entre aqueles que precisam e querem a formação, e aqueles que formam. Os professores distantes dos centros maiores correm o risco de serem ‘treinados’ ou mesmo ‘doutrinados’ em cursos breves de ‘capacitação’ que nada, ou pouco, contribuem para a sua aprendizagem ou a de seus alunos. A literatura pertinente à formação de professores nos diz que talvez este fato ocorra devido à ausência de pesquisa ou de qualquer elaboração própria que estes cursos geralmente não permitem (como se só os alunos fossem responsáveis). Além disso, são realizados em épocas inoportunas, geralmente no período de férias escolares.




    E o que dizer dos profissionais liberais, sem formação pedagógica, que ingressam na docência do ensino superior sem formação pedagógica? Podemos dizer que isso revela uma lacuna significativa na qualificação do trabalho educativo. Embora esses profissionais, como engenheiros, médicos ou advogados, tenham domínio técnico de suas áreas, o exercício da docência exige muito mais do que o conhecimento de conteúdo. Envolve compreender os processos de ensino e de aprendizagem, planejar intencionalmente, avaliar de forma formativa, lidar com a diversidade de estudantes e, sobretudo, assumir a função social e formadora da educação.




    Sem formação pedagógica, muitos recorrem à reprodução de modelos tradicionais de ensino, com foco na transmissão e pouca preocupação com o desenvolvimento de competências, afetividade e autonomia. Isso compromete a qualidade da aprendizagem e pode gerar desmotivação nos estudantes.




    A própria ideia de ‘saberes da prática’, como defendem Tardif (2002) e Freire (1996), reforça que ensinar é um saber profissional que precisa ser construído e cultivado, e não improvisado. Portanto, mesmo para profissionais liberais que ingressam no magistério, é imprescindível investir em formação continuada, apropriar-se dos fundamentos da didática e da pedagogia, e reconhecer que o saber ensinar é tão complexo quanto qualquer saber técnico-científico.




    Nesse sentido, a formação continuada torna-se indispensável, especialmente para profissionais liberais que ingressam no magistério sem formação pedagógica. A educação a distância (EaD), quando concebida com qualidade pedagógica e intencionalidade formativa, configura-se como uma alternativa potente para a qualificação docente. Como destaca Belloni (2001), a EaD democratiza o acesso ao conhecimento, permitindo que educadores em diferentes contextos tenham acesso à formação permanente sem renunciar sua inserção profissional. Kenski (2012) complementa ao afirmar que as tecnologias digitais, se articuladas com propostas pedagógicas consistentes, possibilitam processos formativos interativos, reflexivos e centrados no sujeito que aprende. Nessa perspectiva, reconhece-se que o saber ensinar — tão complexo quanto qualquer saber técnico-científico — pode ser desenvolvido por meio de propostas de EaD que articulem teoria e prática, promovam o diálogo com a experiência docente e valorizem os contextos socioculturais dos participantes.




    Vemos a educação a distância (EaD) como uma alternativa para superar esta situação, com autores que já discutem diretamente a quinta geração da EaD, com foco em tecnologias emergentes, especialmente Inteligência Artificial, aprendizagem adaptativa, personalização e big data educacional. Embora nem todos usem explicitamente o termo ‘quinta geração’, alguns reconhecem esse novo estágio da EaD e o caracterizam como uma nova fase tecnológica e pedagógica. Mas, antes de entrarmos neste assunto, vamos navegar um pouco pela história da EaD.




    1.3 A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EAD): DO INÍCIO ATÉ OS DIAS ATUAIS




    Para nós educadores, a educação será sempre motivo de pesquisa, seja na modalidade presencial ou a distância.




    Pesquisar sobre a EaD implica pensarmos se esta modalidade de educação, tem contribuído realmente para a formação e qualificação profissional. Se, apesar de todo o preconceito presente em sua trajetória, há quem acredite nesta modalidade como estratégia para atender às exigências do mercado ou para resolver as questões educacionais daquelas pessoas que não tiveram ou não têm acesso ao sistema presencial de educação.




    A Educação a Distância (EaD) tem experimentado um crescimento significativo globalmente, com várias instituições se destacando tanto pelo número de alunos matriculados quanto pela qualidade de seus programas.




    A EaD nos traz à memória toda a evolução tecnológica pertinente à comunicação, fazendo-nos reviver parte do processo de evolução do próprio conhecimento humano.




    A história nos conta e comprova que a humanidade evoluiu à medida que novas descobertas foram sendo realizadas. A simples habilidade do homem em lascar uma pedra, deu origem ao machado. O homem apontou a pedra, amarrou-a em um cabo e fez daquele objeto uma ferramenta de trabalho, satisfazendo sua necessidade de cortar e lascar. Mais tarde, aquela pedra foi substituída por uma pedra polida e foi se aperfeiçoando com outras descobertas. O conhecimento construído através das experiências vividas, fez o homem sair da Pedra Lascada para a Idade da Pedra Polida, para a Idade do Cobre, e assim sucessivamente. Novos conhecimentos sempre trouxeram consigo envolvimentos, conflitos, revoluções e até grandes perseguições. Muitos foram os filósofos perseguidos e mortos por descobrirem algo novo, por deixarem de concordar com o pensamento predominante e dominante. A história nos mostra também quantos foram os que não quiseram olhar no telescópio de Galileu, condenando-o por possuir um instrumento que mostrava ‘coisas diferentes’, ou os que perseguiram Comênius quando revelou que era possível ‘ensinar tudo a todos’.




    Mostra, ainda, que novas descobertas derrubaram preconceitos e reivindicaram o uso da razão, da justiça e da igualdade. E que é possível uma transformação da sociedade através do despertar de consciências. A busca de coisas novas foi uma constante na história da humanidade, no desejo de novas descobertas, exigindo daqueles que procuravam uma postura de lutadores, principalmente, na época em que emergia a separação entre o Céu e a Terra, exortando o homem a um enfrentamento de si. O processo de descoberta é longo e fatigante, mas é também dele que depende toda a evolução humana. Muitas foram as descobertas, e muitas foram as transformações sociais ocorridas por causa delas. A Revolução Industrial é a prova disto, pois




OEBPS/image/cover.jpg
MARLETE DOS SANTOS DACOREGGIO

ACAO DOCENTE:

UMA ACAO COMUNICATIVA

UM OLHAR PARA O ENSINO SUPERIOR
PRESENCIAL E A DISTANCIA

e









OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antonio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnial
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz
Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Gléucia Davino

Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega
José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu
Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis
Ligia Barroso Fabri

B0

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz
Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela
anuela Penafria
arcelo Campos Galuppo
arco Aurélio Nascimento Amado
arcos André Moura Dias
arcos Antonio Tedeschi
arcos Pereira dos Santos
arcos Vinicio Chein Feres
aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes
ateus de Moura Ferreira
auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
ilena de Cassia Rocha
irian Tavares

ortimer N. S. Sellers

igela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco
Pilar Coutinho
Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Aratjo
Regilson Maciel Borges
Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior
Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva

Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/image/ficha.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletrénico, fotocépia, gravagéo etc. — nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2025 by Marlete dos Santos Dacoreggio.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Bruno Silva

Capa

Janaina Bicalho
Diagramagao

Janaina Bicalho

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica
. @editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Miguel Sanches

Revisdo

Leticia Jardim
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro
Assistentes Editoriais
Luana Consoli

Ludmila Azevedo Pena
Renata Vieira Pontello
Estagiarios

Rayane de Souza Tavares

Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

D118a

Dacoreggio, Marlete dos Santos.

Agdo Docente : Uma Agdo Comunicativa : um olhar para o ensino superior
presencial e a distancia [livro eletronico] / Marlete dos Santos Dacoreggio.

- S30 Paulo : Editora Dialética, 2025.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-7178-5

1. Formagao de professores. 2. Didatica comunicativa. 3. Prética

pedagdgica. I Titulo.

CDD-370

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/image/rosto.jpg
N

3

I

5

MARLETE DOS SANTOS DACOREGGIO

ACAO DOCENTE:

UMA ACAO COMUNICATIVA

UM OLHAR PARA O ENSINO SUPERIOR
PRESENCIAL E A DISTANCIA

. D‘AMLE!DI 2 I
J





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
ACAO DOCENTE:
UMA ACAO COMUNICATIVA:

UM OLHAR PARA O ENSINO SUPERIOR
PRESENCIAL E A DISTANCIA














